
173/2023

Câmara Municipal de São Caetano do Sul

Senhor Presidente,

PROJETO DE LEI

"DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO E 

CRIAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

LOTERIA NO MUNICÍPIO DE SÃO 

CAETANO DO SUL."

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. A Loteria do Município de São Caetano do Sul poderá explorar 

quaisquer das modalidades lotéricas previstas na Lei Federal nº 

13.756, de 12/12/2018. 

§ 1º - A captação dos recursos por meio da loteria municipal dar-se-á 

através do entretenimento e da exploração de jogos lotéricos. 

§ 2º - Para os fins desta Lei, considera-se jogo lotérico toda operação, 

jogo ou aposta, na modalidade de concurso de prognóstico, para 

obtenção de prêmio em dinheiro ou em bens de outra natureza. 

Art. 2º. O serviço público de loteria a que se refere esta Lei será 
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explorado pelo Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal da 

Fazenda - SEFAZ. 

CAPÍTULO II 

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DAS LOTERIAS

Art. 3º. O produto da arrecadação total obtida através da captação de 

apostas ou da venda de bilhetes das loterias municipais, por meio 

físico ou virtual, será destinado segundo as seguintes diretrizes: 

I - ao financiamento de ações e projetos e aporte de recursos de custeio 

nas áreas de assistência social, direitos humanos, esporte, cultura, 

saúde e segurança pública; 

II - ao pagamento de prêmios, ao recolhimento do imposto de renda 

incidente sobre a premiação e a cobertura de despesas de custeio e de 

manutenção da operação da loteria municipal; 

Art. 4º. Os valores dos prêmios que não tenham sido reclamados pelos 

apostadores contemplados no prazo de prescrição previsto em 

regulamento serão revertidos ao Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 5º. A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, diretamente ou 

por meio de parceria, concessão ou permissão, adotará os sistemas de 

garantia que julgar convenientes à segurança contra adulteração ou 

contratação dos bilhetes. 

Art. 6º. A Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ disciplinará a 

forma da entrega dos valores destinados à seguridade social, ao 

imposto de renda incidente sobre a premiação e aos demais 
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beneficiários legais. 

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A iniciativa, voltada ao entretenimento e à 

exploração de jogos, ficará sob a alçada do Poder Executivo, por meio 

da Secretaria da Fazenda, e visa a auxiliar na retomada econômica da 

cidade pós pandemia. 

Parte dos fundos arrecadados será destinada às áreas 

de assistência social, direitos humanos, esporte, cultura, saúde e 

segurança pública. 

Ressalto que em setembro de 2020 o Supremo 

Tribunal Federal (STF) entendeu que estados e municípios podem 

explorar esse tipo de prestação de serviço, contanto que a destinação 

tenha objetivos determinados.

Com a vênia, transcrevo o julgado:

“ D I R E I T O  C O N S T I T U C I O N A L  – 

ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

Loterias e competência administrativa dos 

estados-membros 

Os estados-membros detêm competência 

administrativa para explorar loterias. A competência da União para 

legislar exclusivamente sobre sistemas de consórcios e sorteios, 

inclusive loterias, não obsta a competência material para a exploração 

dessas atividades pelos entes estaduais ou municipais.
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Nesses termos, os arts. 1º e 32, caput e § 1º, do 

Decreto-Lei (DL) 204/1967 (1), ao estabelecerem a exclusividade da 

União sobre a prestação dos serviços de loteria, não foram 

recepcionados pela Constituição Federal de 1988 (CF/1988). Além 

disso, os dispositivos colidem frontalmente com o art. 25, § 1º, da CF 

(2), ao esvaziarem a competência constitucional subsidiária dos 

estados-membros para a prestação de serviços públicos não 

expressamente reservados pelo texto constitucional à exploração pela 

União.

A exploração de loterias ostenta natureza jurídica de 

serviço público. Quando quis atribuir a prestação de determinado 

serviço público com exclusividade à União, o constituinte o fez de 

forma expressa. A CF não atribui à União a exclusividade sobre o 

serviço de loterias, tampouco proíbe expressa ou implicitamente o 

funcionamento de loterias estaduais. Esse cenário atrai a competência 

residual dos estados-membros, estabelecida em seu art. 25, § 1º, pedra 

de toque do constitucionalismo republicano brasileiro.

A legislação federal não pode impor a qualquer ente 

federativo restrição à exploração de serviço público para além 

daquelas previstas constitucionalmente. Não se pode inferir do texto 

constitucional a possibilidade de a União, mediante legislação 

infraconstitucional, excluir outros entes federados da exploração de 

atividade autorizada pela própria CF. Isso se dá porque tal realidade 

cria um desequilíbrio em seu próprio benefício, não autorizado 

constitucionalmente [art. 19, III (3)], além de a CF não lhe ter atribuído 

essa autoridade. Viola a autonomia dos estados-membros restringir a 

esfera de competência material residual, sem amparo na 

Constituição.Ademais, configura abuso da competência de legislar 

quando a União se vale do art. 22, XX, da CF (4) para excluir todos os 

demais entes federados da arrecadação que deles provém, ou para 

restringi-la de forma irrazoável e anti-isonômica. A situação 

Página 4 de 824/2023



173/2023

Câmara Municipal de São Caetano do Sul

anti-isonômica se torna ainda mais patente quando, compulsado o DL 

204/1967 que a sustenta, verifica-se a possibilidade de exploração dos 

serviços lotéricos por alguns estados, ao passo que são de prestação 

proibida a outros. As distinções entre as unidades da federação são 

toleradas desde que previstas no texto constitucional, mas nunca em 

norma infraconstitucional.

A competência privativa da União para legislar 

exclusivamente sobre sistemas de consórcios e sorteios (CF, art. 22, 

XX), inclusive loterias, não obsta a competência material, 

administrativa, para a exploração dessas atividades pelos entes 

estaduais ou municipais, nem a competência regulamentar dessa 

exploração. A competência legislativa acerca de determinado assunto 

não se confunde com a competência material, executiva, de exploração 

de serviço a ele correlato. Não se pode conferir interpretação estendida 

para também gerar competência material exclusiva da União, que não 

consta do rol taxativo previsto no art. 21 da CF.

As legislações estaduais instituidoras de loterias, por 

meio de lei estadual ou decreto, em seus territórios, devem 

simplesmente viabilizar o exercício de sua competência material de 

instituição do serviço público. Somente a União pode definir 

modalidades de atividades lotéricas passíveis de exploração. Tais 

normas ofenderiam a CF se instituíssem disciplina ou modalidade de 

loteria não prevista pelo própria União para si mesma. Nesta hipótese, 

a legislação local afastar-se-ia de seu caráter materializador do serviço 

público de que é titular e seria incompatível com o art. 22, XX, da 

CF/1988.

Consoante o Enunciado 2 da Súmula Vinculante (5) 

do Supremo Tribunal Federal (STF) e os precedentes que a 

fundamentaram, a disposição legal ou normativa vedada aos 

estados-membros e ao Distrito Federal é a que inova. O aludido 

verbete e o art. 22, XX, da CF não tratam da competência material de 
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instituir loterias dentro das balizas federais, ainda que a materialização 

tenha expressão mediante decretos ou leis estaduais, distritais ou 

municipais.

Não se pode extrair da Lei de Contravenções Penais 

interpretação que torne toda e qualquer norma sobre loterias uma 

legislação penal. Esse raciocínio equivaleria a interpretar de forma 

ampla a competência privativa da União para legislar sobre Direito 

Penal porque a exploração de loteria foi considerada contravenção. 

Estar-se-ia a interpretar a CF conforme a lei. Considerar o exercício de 

atividade pública uma contravenção penal significaria dizer que um 

serviço público constitui crime.

Na espécie, trata-se de apreciação conjunta de 

Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) e de 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI). Em suma, os autores das 

ADPFs sustentavam a não recepção de preceitos do mencionado 

decreto pela CF/1988. Na ADI, buscava-se infirmar legislação do 

estado de Mato Grosso sobre a reativação dos serviços lotéricos em 

âmbito estadual.

Em conclusão de julgamento, o Plenário reputou 

procedentes os pedidos formulados nas ADPFs para declarar não 

recepcionados pela CF/1988 os arts. 1º e 32, caput e § 1º, do DL 

204/1967. Além disso, julgou improcedentes as pretensões deduzidas 

na ADI.

(1) DL 204/1967: “Art 1º A exploração de loteria, 

como derrogação excepcional das normas do Direito Penal, constitui 

serviço público exclusivo da União não suscetível de concessão e só 

será permitida nos termos do presente Decreto-lei. (...) Art 32. Mantida 

a situação atual, na forma do disposto no presente Decreto-lei, não 

mais será permitida a criação de loterias estaduais. § 1º As loterias 

estaduais atualmente existentes não poderão aumentar as suas emissões 

ficando limitadas às quantidades de bilhetes e séries em vigor na data 
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da publicação deste Decreto-lei.”

(2) CF: “Art. 25. Os Estados organizam-se e 

regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os 

princípios desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que 

não lhes sejam vedadas por esta Constituição.”

(3) CF: “Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: (...) III – criar distinções entre 

brasileiros ou preferências entre si.”

(4) CF: “Art. 22. Compete privativamente à União 

legislar sobre: (...) XX – sistemas de consórcios e sorteios;”

(5) Enunciado 2 da Súmula Vinculante/STF: “É 

inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que 

disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e 

loterias.”

ADPF 492/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 

em 30.9.2020. (ADPF-492)

ADPF 493/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 

em 30.9.2020. (ADPF-493)

ADI 4986/MT, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 

em 30.9.2020. (ADI-4986) 

(Destacamos e Grifamos).

  

Períodos de crise exigem que pensemos em 

alternativas para a aquisição de recursos. Com a medida, São Caetano 

do Sul pode se tornar mais uma cidade do Brasil a dispor de um 

serviço como esse. 
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Os prêmios que não forem reclamados pelos 

apostadores no prazo de prescrição descrito em regulamento serão 

destinados ao Fundo Municipal de Assistência Social. 

A Fazenda editará as normas complementares 

necessárias à implementação da loteria.

Plenário dos Autonomistas, 03 de janeiro de 2023.

 
MARCOS SERGIO G. FONTES

(DR. MARCOS FONTES)

VEREADOR 

Página 8 de 824/2023


